
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE PELOTAS 

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

 

A N E X O  I  –  J o rn a l i s t a  

 

Este anexo integra o Edital Nº. 064/2008, que disciplina o Concurso Público destinado ao provimento de 
cargos Técnicos Administrativos, sob o regime instituído pela Lei 8112/90, com lotação e exercício na 
Unidade de Ensino de Pelotas / RS. 

CARGO: JORNALISTA 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Programa 

• Interpretação; 

• Ortografia; 

• Semântica; 

• Sintaxe de Concordância; 

• Sintaxe de Regência; 

• Emprego de Pronomes Pessoais, Demonstrativos e Relativos; 

• Elementos Coesivos; 

• Crase; 

• As Palavras “QUE”  e “Se”; 

• Figuras de Linguagem; 

• Pontuação; 

• Verbos Regulares e Irregulares 

 Bibliografia 

 

1. CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 2005. 

2. CUNHA,Celso et CINTRA,Lindley. A Nova Gramática do Português Contemporâneo- 3.ed.- 
Rio de Janeiro: Lexikon Informática, 2007. 

 



 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Programa 

• Conhecimentos teóricos e práticos do Jornalismo (impresso, rádio, TV e internet); 

• Assessoria de Imprensa; 

• Assessoria em Órgãos Públicos; 

• Ética e Legislação. 

Bibliografia 

1. BARBEIRO, Heródoto; DE LIMA, Paulo Rodolfo. Manual de Telejornalismo – os segredos da 

notícia na TV. Rio de Janeiro: Campus, 2002; 

2. FENAJ. Manual de assessoria de imprensa. São Paulo: 1986; 

3. FERRARETO, Luiz Artur. Rádio: o veículo, a história e a técnica. Porto Alegre: Sagra Luzzatto, 

2000; 

4. FERRARI, Pollyana. Jornalismo digital. São Paulo: Contexto, 2003; 

5. LAGE, Nilson. Teoria e técnica do texto jornalístico. Rio de Janeiro: Campus, 2005; 

6. FOLHA DE SÃO PAULO. Novo Manual de Redação da Folha de São Paulo. São Paulo: 1992; 

7. PENA, Felipe. Teoria do jornalismo.  São Paulo: Contexto, 2008. 

 

LEGISLAÇÃO 

Programa/ Bibliografia 

1. LEI Nº. 8.112, de 11/12/1990 (RJU – Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 
União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais) e alterações. Disponível em 
www.presidencia.gov.br; 

2. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 (da 
Administração Pública e dos Servidores Públicos – arts. 37, 38, 39, 40 e 41) e alterações. 
Disponível em www.presidencia.gov.br; 

3. DECRETO Nº. 1.171, de 22/06/1994 (Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal) e alterações. Disponível em www.presidencia.gov.br; 

4. DECRETO Nº. 6.029, DE 01/02/2007 (Institui Sistema de Gestão Ética do Poder 
Executivo Federal e dá outras providências). Disponível em www.presidencia.gov.br. 

 


